
Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Taquaritinga, 29 de junho de 2020. 

Ofício n° 270/2020 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Servimo-nos do presente ofício, para dirigirmo-nos a Vossa Excelência, 
com fulcro no art. 72 da Lei Orgânica do Município, e VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei n° 
5.673/2020, o qual foi aprovado por esta Egrégia Casa de Leis, que dispõe sobre a autorização 
para que o Poder Executivo possa conceder Auxílio Emergencial as empresas prestadoras de 
serviço de Transporte Escolar Rural, de iniciativa do Vereador Dr. Eduardo Henrique Moutinho. 

De acordo com parecer jurídico, a inconstitucionalidade decorre da 
iniciativa parlamentar, agressiva da separação de poderes, porque seu objeto é típico ato de 
administração ordinária, reservado exclusivamente ao Poder Executivo e imune da 
interferência do Poder Legislativo, como se capta dos arts. 20  e 84, II, III e VI, a, da 
Constituição Federal, e dos arts. 51  e 47, II, XIV e XIX, a, e 144, da Constituição Estadual. 

Art. 5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(. . 
Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras 

atribuições previstas nesta Constituição: 

(.. . ) 
II - exercer, com o auxílio direto dos Secretários de Estado, a direção 

superior da administração estadual; 

(. . .) 
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da 

competência do Executivo; 

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não 

implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(. . 
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Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira se auto-organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

As leis que autorizam o Poder Executivo a agir em matérias de sua 
iniciativa privativa implicam determinações e são, portanto, inconstitucionais. 

Neste sentido, vem julgando O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, afirmando a inconstitucionalidade das leis autorizativas, forte no entendimento de 
que essas "autorizações" são mero eufemismo de "determinações", e, por isso, usurpam a 
competência material do Poder Executivo: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALÍDADE - LEI N° 2.057/09, DO MUNICÍPIO DE LOUVEIRA - 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A COMUNICAR O CONTRIBUINTE DEVEDOR DAS CONTAS 
VENCIDAS E NÃO PAGAS DE ÁGUA, IPTU, ALVARÁ .4 ISS, NO PRAZO MÁXIMO DE 60 DIAS APÓS O 
VENCIMENTO INCONSTITUCIONALÍDADE FORMAL E MATERIAL - VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - INVASÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO 
- AÇÃO PROCEDENTE. A lei inquinada originou-se de projeto de autoria de vereador e procura 
criar, a pretexto de ser meramente autorizativa, obrigações e deveres para a Administração 
Municipal, o que redunda em vício de iniciativa e usurpação de competência do Poder 
Executivo. Ademais, a Administração Pública não necessita de autorização para desempenhar 
funções das quais já está imbuída por força de mandamentos constitucionais" (TJSP, ADI 
994.09.223993-1, Rei. Des. Artur Marques, v.u., 19-05-2010). 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal n 2.531, de 25 de novembro de 2009, do 
Município de Andradina, autorizando' o Poder Executivo Municipal a conceder a todos os alunos 
das escolas municipais auxílio pecuniário para aquisição de material escolar, através de vale-
educação no comércio local. Lei de iniciativa da edilidade, mas que versa sobre matéria 
reservada à iniciativa do Chefe do Executivo. Violação aos arts. 50,  25 e 144 da Constituição do 
Estado. Não obstante com caráter apenas 'autorizativo', lei da espécie usurpa a competência 
material do Chefe do Executivo. Ação procedente" (TJSP, ADI 994.09.229479-7, Rei. Des. José 
Santana, v.u., 14-07-2010). 

Demais disso, impõe indevido aumento de despesa publica sem a 
indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, o que é vedado 
pelo Art. 25 da Constituição Estadual. 

Ad argumentandum, seria beneficiar uma categoria em detrimento de 
tantas outras, tais como cuidadores, diaristas, babas, garçons ,caminhoneiros, etc. 

Nesse panorama, é latente inconstitucionalidade, pois "se a Câmara, 
desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais 
matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que 
sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vício inicial, porque o Executivo não 
pode renunciar prerrogativas institucionais, inerentes às suas funções, como não pode delegá-
las ou aquiescer que o Legislativo as exerça" (Hely Lopes Meireltes. Direito Municipal 
Brasileiro, 16.  ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 748). 
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Pelo exposto, em que pese às nobres intenções, não nos parece razoável 
sancionar o Projeto de Lei em destaque, motivo pelo qual somos compelidos a VETAR 
TOTALMENTE o referido Projeto, restituindo, assim, a matéria ao reexame desse Egrégio 
Legislativo, confirmando a Vossa Excelência e dignos pares os nossos protestos de elevada e 
distinta consideração. 

V. ' eí .f7José Marsico 
Preféito Municipal 

Excelentíssimo Senhor 
José Roberto Girotto 
Presidente da Câmara Municipal de 
Taquaritinga  
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